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RESUMO EXPANDIDO (de 800 a 1200 palavras, contadas da introdução às 
considerações finais) 

 
Introdução: A relevância que o movimento em defesa do meio-ambiente tem 
recebido globalmente, principalmente após a carta da terra, firmada após a Rio-
92, e demais acordos internacionais mostram um aumento da consideração 
moral do humano para com a natureza e demais animais. Nessa temática, a 
investigação das teorias de base da ecologia pode fortalecer a argumentação de 
proteção ambiental frente a interesses meramente humanos, trazendo o debate 
para o campo de fundamentação democrática, o qual percebe-se como base 
para a luta ambientalista. Como base desse debate, autores como Murray 
Bookchin, cunhador da social ecology e Lawrence Johnson, teórica que 
escreveu sobre deep ecology, apresentam forte relevância para o debate de 
uma democracia ecológica. Objetivo: estudar as propostas ecológicas da deep 
ecology e da social ecology de forma a possibilitar a sustentação de uma teoria 
de democracia ecológica que abarque a vida não humana e seus interesses. 
Metodologia: Nesse estudo utilizar-se-à do método dedutivo, partindo dos 
fundamentos teóricos da ecologia e da democracia, passando por uma análise 
crítica dialética substanciada nas bibliografias de Murray Bookchin sobre deep 
ecology e nas obras de Lawrence Johnson e outros autores que dissertaram 
sobre deep ecology e finalizando com inferências dedutivas acerca da 
possibilidade prática de uma democracia ecológica. Resultados e Discussão: 
A relação entre democracia e ecologia é um campo interdisciplinar, onde a teoria 
política ecologista destaca-se. Tal teoria política apresenta a superação das 
formas políticas antropocêntricas e desenvolve uma comunicação política e 
ecológica com outros seres da terra, considerando os interesses dos seres não 
humanos na sociedade. A deep ecology propõe essa institucionalização do 
interesse da vida não humana.  
O conceito de deep ecology, que valoriza o meio ambiente intrinsecamente, e 
não apenas pelos interesses humanos conexos, surgiu com os escritos Arne 
Naess de 1972. A abordagem da deep ecology é baseada em princípios que 
visam respeitar a complexidade e a diversidade dos ecossistemas, garantindo a 
consideração tanto para indivíduos como para o conjunto como um todo.  
Como movimentos culturais de influência sobre a deep ecology, temos o 
movimento pelos direitos animais, que teve pregou destaque para à 
consideração moral aos animais sencientes. Apesar de sua influência, o 
movimento animalista recebeu críticas por teóricos ecologistas, em função de 
sua visão instrumental acerca da natureza não senciente. Nesse ponto, alguns 
autores buscaram construir uma ética universal e ecológica, que concilie a 
relação entre humanos, seres sencientes e não sencientes e o ecossistema. 
Como contraponto à visão mais voltada para os direitos do ecosistema surgiu a 
Ecologia Social, vertente desenvolvida por Murray Bookchin em 1965, a qual 
defende a visão ambiental e holística acerca dos problemas da sociedade 
humana. Bookchin propõe a construção de uma relação não hierárquica entre o 
humano e a natureza, porém defende a intervenção humana na natureza com 
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autoconsciência e flexibilidade, por entender que o ser humano é o único que 
possui inteligência e cognição para promover o desenvolvimento socioambiental. 
Bookchin critica a deep ecology e o pensamento linear, que conceitua a 
natureza como estática, pregando uma ecologia cinética, o que vai de encontro 
com sua visão de desenvolvimento. 
A ecocidadania é vista como uma forma de garantir direitos ecológicos e de 
outras espécies, e a proteção ambiental pode ser viabilizada por ações positivas 
vinculadas a direitos ecológicos e de seres não humanos. A aferição de direitos 
fundamentais aos animais não humanos, como o direito de existir, pode ser 
incorporada ao texto constitucional em um Estado Socioecológico de Direito. 
De acordo com a análise exposta, verificou-se o alcance do objetivo geral e de 
todos os específicos propostos no trabalho. Respondeu-se, à luz das teorias 
ecologistas, a necessidade da inserção dos interesses da vida não humana para 
além de uma consideração de valor instrumental. Conclui-se que a consideração 
de valor intrínseco da vida ecológica não humana é medida mister para a 
solidificação de uma democracia ecológica. 
Em uma análise teórica, a deep ecology mostrou-se uma vertente filosófica 
ecológica ampla o suficiente para servir como base para movimentos 
democráticos de proteção da vida ecológica. De outro lado, a ecologia social, 
proposta por Murray Bookchin, transpareceu com excessividade os viéses 
antropocêntricos aos quais é fundamentada, ainda que suas críticas tenham 
alguma valia para a proteção do ecossistema por meio da desconstrução de 
uma ideia hierárquico entre a natureza e o homem. 
Conclui-se que a construção de uma democracia ecológica deve passar pela 
consideração da vida não humana, seja ela apenas um indivíduo do reino 
"plantae", seja representada por o coletivo de indivíduos que compõe a biosfera. 
A valoração e ponderação de interesses não deve, antes de uma análise 
concreta, desconsiderar o valor intrínseco presente nas mais diversas formas de 
vida. Desta forma, não há hierarquia entre os interesses humanos e não 
humanos, cabendo a adoção de princípios e regra que façam a proteção dos 
interesses humanos e não humanos na praxe do Estado Democrático de Direito. 
cerca da hipótese de pesquisa, esta tens por confirmada, visto que a 
democracia, por meio da aplicação dos seu princípio “all-affect”, deve considerar 
a vida não humana no processo de tomada de decisões. A consideração desses 
interesses não humanos é medida contrária aos “autismo” humano em não 
conseguir se comunicar a vida que nos cerca. Assim, o uso de mecanismos de 
representação, jurídica e no processo democrático, tem o condão de trazer para 
debate aquilo que foge da percepção primeira do humano, os interesses que 
não espelham nos interesses humanos. 
Como estudos posteriores, recomenda-se o aprofundamento teórico na 
consideração de formas de vida mais rudimentares, como fungos e bactérias, 
visto que apesar de fazerem parte do ecossistema, tem seu valor intrínseco de 
justificação dificultada. 
  
Considerações finais: discorrer sobre as principais limitações e aprendizados 
oriundos do estudo/experiência/prática  
Muitos desafios são encontrados quando um ramo do direito como o direito 
animal é pautado. O desafio torna-se ainda maior quando o objeto de estudo 
aprofunda direitos daqueles que sempre foram vistos como instrumentais para o 
ser humano. No estudo aqui apresentado, evidencia-se a importância do 
pensamento ecologistas sobre a democracia, tentando desentranhar a ideia de 
meio-ambiente servente ao homem, mas trata-lo como um ente digno de 
consideração moral e democrática. Os maiores desafios desse estudos reside 



 

na falta de debates amplos, sendo insatisfatório a escrita apenas de autores 
isolados. Objetiva-se aqui corrigir isso, colocando em debate a profundeza da 
ecologia e da democracia. 

 
Grupo de Trabalho a ser submetido: T6 – Estado e Direitos fundamentais: 

socio biodiversidade e redes socioambientalismo, proteção climática 

Financiamento: não se aplica. 
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